Lugar do Estado no dirimir dos sentimentos de repugnância (vingança) das populações
A intervenção do Estado é um tópico de debate moderno entre as doutrinas liberais e libertárias (que repudiam a intervenção do Estado na Sociedade) e as doutrinas comunistas e socialistas (que promovem o controlo do Estado sobre a Sociedade). 

As respostas à pergunta sobre que instância deveria ser usada para a reintegração social dos ex-reclusos mostram que todas as instâncias deviam ser usadas, mas sobretudo as que não sejam estatais. Na verdade a ajuda do Estado divide opiniões, sendo praticamente ao meio essa divisão. 

Por outro lado, quando se pergunta que o Estado deve investir as suas capacidades para empregar quem cometa crimes as respostas dividem-se em parte iguais entre quem entende que sim (com mais ou menos convicção) quem entende que não (com mais ou menos reservas) e quem prefere responder de forma neutral.

Esta descrição tanto é válida para a amostra de 2009 como para a amostra de 2010.

Tabela 1. Cruzamento entre as respostas “À saída da prisão, em que é que se deveria apostar mais para reintegrar os ex-presidiários? No Estado?” e “O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes”

Amostra 2010
	
	Ajuda do Estado
	Total

	
	comuna
	soc
	soc-dem
	liberal
	

	o Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	muito
	104
	65
	60
	21
	250

	
	sim
	97
	244
	78
	20
	439

	
	medio
	91
	241
	221
	49
	602

	
	não
	45
	108
	162
	62
	377

	
	nada
	26
	36
	84
	90
	236

	Total
	363
	694
	605
	242
	1904


Amostra 2009
	
	Aposta na ajuda do Estado
	Total

	
	Muito
	sim
	não
	nada
	

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes?
	Muito
	38
	17
	9
	9
	73

	
	sim
	34
	42
	13
	14
	103

	
	neutro
	35
	51
	67
	31
	184

	
	não
	8
	27
	70
	17
	122

	
	nada
	5
	8
	30
	16
	59

	Total
	120
	145
	189
	87
	541


A distribuição das respostas é sobretudo maior na diagonal lógica, que faz os “liberais” mais em desacordo com que o Estado assuma responsabilidades no emprego dos ex-condenados, com uma pequena variação no caso da amostra de 2009 em que são mais os “liberais” que preferem responder com neutralidade do que opor-se à intervenção do Estado.

Confrontados os inquiridos com uma solução radical de empregar os ex-presos directamente no Estado, as reacções fazem-se sentir um pouco:
Tabela 2. Cruzamento entre as respostas “À saída da prisão, em que é que se deveria apostar mais para reintegrar os ex-presidiários? No Estado?” e “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”

Amostra 2010
	
	Ajuda do Estado
	Total

	
	comuna
	soc
	soc-dem
	liberal
	

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública
	muito
	82
	47
	32
	23
	184

	
	sim
	86
	216
	80
	32
	414

	
	medio
	117
	264
	229
	51
	661

	
	não
	35
	109
	138
	52
	334

	
	nada
	44
	56
	126
	88
	314

	Total
	364
	692
	605
	246
	1907


Amostra 2009
	
	Aposta na ajuda do Estado
	Total

	
	Muito
	sim
	não
	nada
	

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal?
	Muito
	14
	14
	6
	7
	41

	
	sim
	35
	34
	26
	16
	111

	
	neutro
	40
	63
	74
	21
	198

	
	não
	22
	20
	48
	19
	109

	
	nada
	11
	13
	36
	24
	84

	Total
	122
	144
	190
	87
	543


Em ambas as amostras são os “comunistas” quem lhes repugna que a empregabilidade do ex-condenados se faça na função pública. Para os outros grupos as duas frases em apreço são praticamente indiferentes. 
Seguir o grosso das respostas na tabela revela como a) há um refúgio na zona neutra da pergunta que o admite; b) a excepção são os “liberais” c) a possibilidade de admissão de pessoas com cadastro na função pública é considerada positivamente pelos que entendem que o Estado deve ajudar a ressocialização dos ex-presos, mas com mais ponderação do que a empregabilidade não estava directamente associada à função pública. 
A este conjunto de respostas podem juntar-se as respostas a outro grupo de questões que aparecem associadas entre si por haver uma sobreposição de respostas afirmativas, positivas. São elas:

· Quem comete um crime deve ser punido?

· Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos?

· Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa?

· Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão?

Vistas em conjunto, as respostas podem ser representadas num espaço factorial como este:

Quadro 1. Análise factorial com as seis variáveis mais discriminantes mais a que revela a posição dos inquiridos sobre a legitimidade da ajuda do Estado aos ex-presos
Amostra 2010
[image: image1.emf]
A análise discrimina efectivamente as ideologias (que associámos às respostas sobre a oportunidade da ajuda do Estado) sendo a separação mais forte aquela que separa os liberais e libertários das outras ideologias (no eixo horizontal) e depois a que separa os comunistas do resto (no eixo vertical).
No primeiro caso a tendência é para juntar do lado dos liberais os que negam sem reservas qualquer intervenção ressocializadora mas, talvez em contrapartida, recusam que “quem cometa crimes deva ser punido”. No segundo caso os comunistas atraem os que estão de acordo em mobilizar todos os recursos para a reintegração social. Este grupo também se caracteriza por negar sem reservas a ideia de que os europeus são conhecidos no mundo por serem particularmente respeitadores dos direitos humanos.
Amostra 2009
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Na amostra de 2009 as mesmas discriminações aparecem, em termos gerais. No eixo horizontal separam-se os liberais (que respondem “nada” mais do que todos os outros), incluindo a negação de que o crime mereça punição, como em 2010. Já são menos distintos dos outros grupos quanto a não aceitar que o Estado emprege na função pública pessoas com cadastro o que o Estado assuma todas as responsabilidades para empregar os ex-reclusos. 

Estas posições surguem sobretudo associadas ao segundo eixo, o vertical, em oposição ao polo comunista, onde se acumulam aqueles que entendem que todas as medidas de ressocialização são mobilizáveis. Apenas a resposta positiva sem reserva à pergunta se os presos devem ser tratados como pessoas escapa ao monopólio comunista, sendo semelhante a todos os grupos, ainda que mais afastado dos liberais. 
